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ANEXO IV 

INFORMAÇÕES - NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2.010 

A Prefeitura do Município de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
César de Godoy, - Secretário da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária) nº 
85 de 09/07/2010, a partir de 1º de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econômica exercida, realizem 
operações: 

i - destinadas a Administração Pública direta ou indireta, inclusive 
empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica — NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 

aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, a recusa do 

Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Município de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mecânicas ou 

manuais não serão aceitas pela Divisão “de Contabilidade. 
a 

Dá 

  

   (artes César de õ 
Secretário da enda / 
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Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ nº 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07.2010 

attera o Protocolos ICMS 42/09. «: 
estabelece à obrigatoriedade ds 

utilização da Mata Fiscal Eletrônica 

fhê-e gelo evitácio de CNAE e 

úpérações com os destinatários gue 
asmecífica. 

    

“às Estados de Acre, g 

4, Maranhão, Mato Grosso, do 

Alagoas. Amapa, Amazonas. Barra, Ceara, 

o, Mato Grosso do Su Minas Gerais 
“araná, Pernambuco, Paul, Rio de Janeiro, Big Grande do Norte, Bic 

  

mu, ROndônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o D : 
Federal. neste ato resresentados pelos respectivos a etários de Fazenda 
Finanças cu frisutação, consierando o cheposto nos arts. 102 o 199 do Código 

Tributário Nacional Lei nº 5.172, de 25 de outubro de a e no S 2” da ciáus 

britneira do Ajuste SINIEF LIZA de 3 O de setembro de 2005. fesdiver celebra: 

  

     

eps 

ESTAS 
Pes E aê 

: do Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009    
Cláusula segunda Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 

modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente de atividade 
econômica exercida, realizem operações: 

! - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa 
pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

t . com destinatário localizado em unitade da Federação diferente daquela ds 
enntenio, 

HF» die comercio ( cortinus 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 
e) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que 
especifica. ) 
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DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 

“Dispõe sobre a retenção va fonte do imposto sobre a renda 

nos pagamentos efetuados por Órgãos da Adrmanisiração 

Pública Direta do Munieprio, nciusivo suas Autarquias e 

Fundações, o dá ouiras providências.” 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES. Pretoso do Municipio de Leme, 
Estado de São Paulo-so uso de suas ainbuições legais que lhe confere a Lei Orgã- 

nica do Municição, e; 

Considerando o disposto no insivo E do axigo 158 da Consiiitição Federal 
que atribui dós Municípios a titularidade do produto da arrecadação do imposto da 
União sobre & menta o proventos de qualquer paluseza, incidente pa fante, sobro 
residinsestos pegos, aqualquer título, por eles, suas antarquias e pelas Rindações que 

iastituireni e mantiverem”; 
Considerando à decisão protenida pelo Supreme Tibuunal Federal no julga- 

mento do Recurso Extmerdinâno com Repercussão Geral nº 1.292 453-KS8, na Ação 
Epa! Pública Onginásia 0º 2 897; 

Considerando à tese fixada pare o Tema 5.130, da Repercussão Geral que 
deu interpretação conforme a Constituição Federal. de arugo 44, ds Lei Federal o” 
410, de 27 de dezembro de 1996. para atnbane nos Mumcimos a tirulasidade das 
receitas especadadas à título és nuposio de rendas sendo ua fonte acidente sobre 
valores pages por elos, seas avtásquias e fundações à pessoas fisicas ou jurídicas 
contratadas para 4 prestação de bens au cerviços, é possibilitar a mtilização do mes- 

ino regramento aplicado pela União. no caso, e lastrução Nosnativa RFB nº 1.234, 
de 32 de dezembro de 202, 

Cosmiderando que a Receita Federal do Brasil editou a Insuução Normativa 
REB q“ 2,054, de 15 de julho de 2022, aitemndo » Instrução Normativa RFB nº 

2445, de 29 de janeio de 2024, que dispõe sobre a apresentação da Deciaação 
de Débisos o Créditos Tributários Federais (DCTF: o a Declaração de Débios e 

Crédisos Tributários Fodesus Previdenciêrios e de Onuras Entidades e Fosidos (DC- 
TE Web: 

Cemuderando a irecersibiidade de decisão acuma citada, cujo Acórdia for 
obisto de embargos de decisração opostos pela Fazenda Nacional tão someme com 
a pretensão de obrer 4 modulação dos seus vfeitos; 

Cossileranda que 0 Irapasto de Renda Retido na Ponte é de competência 
mensal, o que exige à imedi leg s prooedi para fas de uplicas 

denovo regramento ao fornecimento de bens e prestação de serviços, inchusive nes 
valirátos ens curso, com vistas à assegurar o cumprmento do disposto no arigo EE. 

da Lei Complementar Federal nº 101, de 2060 LRF 5 
Considerando alida, u Comncado GI u” 5/2022, do egrégio Tiibunal de 

Contas do Estado de São Paulo, 
Const da por fim, a neocesidade de padienizar os procedimentos para 

que a menção e o recolhimento de tributos e contribuições sejam realizados em 

conformidade so que foi deliberado pelo SEP c decrminsa legislação, sem deixar 
de cumprir vom as nhngaçães acessórias de prestação de infcrmações à Receita 
Fedora! do Brasil. 

DECRETA: 

Ast. 1005 órgãos da Administração Pública Municipai Direta. Autárquica e 
Fuilacionel de Munisípio de Leme, Estadio do Say Paulo, estão obrigados a reter 
e recolher do Tesoura Municipal a Imposto cobre 4 Rondá Retido na Fonte (IRRF: 

incidente sobre os pagiimentos que efetuarera a pessoas fisicas ou jurídicas pelo for- 
necimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de consinução 
civil, com base nas alíquotas previstas no Anexo À, da isstrução Normabiva RFB q” 
1.234, do E! de jangiro de 2012, especificamente à coluna “IR 40257, devendo tam- 
bêns observar o disposto neste Decreto e na EN REB nº 1,2342012. 

E 1º Não será realizado qualquer desconto de Contribeição pars o PIS/PA- 
SEP e a titulo de Contribuição Social Sobre o Duero 1 iguido (CSLL a Contribuição 

pará o Financiamento da Seguridade Social - COFINS. ressalvadas as hipóteses de 
celebração de Copvênio com a REB, mes tertuoc 4 que se refere o artigo 33. da Lei 

Federaln* 10.833, 29 de dezembro de 2002. 
ED As retenções os fonte do imposto de renda serão efetuadas sobre qual. 

quer forma de pagamento, inclusive os que forem antecipados por cónta de fómmeci- 
mento de bens cu dá prestação de serviços, pura emregá futura. 

Sa Os valores do imposto de reada retidos sa fome deverto ser recolhidos 
à conta do Tesouro Municipal, por meio de procedimentos adotados da sistema fo 
nancéiro e contábil do Municipio, até 6 Sº tquinto) din Gui do mês subsequente no 

da retenção. 
& 4º Não havera rejenção de imposto de senda nas hipóteses elencadas no 

snigo 4º da inswução Normanva RFB 0º 12342012. 
E 3º A condição de amuradade = sençõe, ou por ser optante pelo Simples 

Navronal, para fins de aplicação do É 4º, deverá ser comprovada a cada pagamento 
a ser cietuado, mediante declaração caviuda junte de documento fiscal, conforme 
vs Agexos MH Ul e IV. da Insttução Normativa RFB 9º [233/2082 conforme o eu- 

quadramento, 
560 cálculo das reienções do imposto de renda na fonte incidentes sobre 

os pagamentos efetuados a pessoas fisicas continuará sendo eealizado com base na 
tabela progressva mensa. vigente 

As. 2 Os contratados serde notificados e unentados na forma do Anexo 
Unico dese Decrso. para que, quando do Etaramento dos bens e serviços prestados 
esparsa fes exclustoos de IRRF, passem a observar a disposta neste Decreto e na IN 
RFB nº 2a426io. 

Parágrato Unico Os contratados ficam obrigados a destacar 5 valor de im   

  
posto derenda e ser reudo pertinente à gatureza de bear Kimecido bu do serviço 

prestado 

Asi. 30 prestadores de serviço e fumecedaras de bens deverão emitir os 
dociimentos Fiscais em observância às regras de retenção dispostxe neste Decreto € 
na Instrução Normativa RFB nº 1,2342612. 

à 1º Os documentos de cobrança em ilesacordo com q previsto no caput deste 
artigo, não sezão aceitos para fins de ligaidação de despesa 

& 2º Fataras de energia elétrica, telefonia e culsas que tenham código de 
haras ficam sesmporaniamente dispensados da retenção. por furça da dificuldade de 
quitação do débito com o fornecedor, 2i6 que seja atendido o dispasto so artigo 4º. 
deste Decreto. 

Am SP A retenção no fonte do impóste de renda sobre as Faturas de energia 
eletrica, de telefonia é serviços sobre os quais o Municipio realize pagimenios éx- 
clusivamente por meio de fatura cu boleio bancário com código de barras, e que não 

se venifigoe a viabilidade de ses realizado de auira forma, será cietuada 2pós acrem 
realizadas as negociações e ajustes necessários » Os referidos documentos sejzm 
emitidos pelas empresas ja com o valor liquido da reteação « com destaque do valas 
do imposto de renda a ser cutido 

E AS negociações « ajustes necessários ao cumprimento do caput são de- 
verão ultrapassar o prazo de 15 (quinzejdias contados da data da-vitocia da notiõea- 
ção e oxentação so fomecedar cu prestaderate serviço. 

5 * Em caso de descuraprimento do prazo fixado através do $ 1º, a retenção 
sera efetgada mediante ato do Executivo. 

Ast: 5º Este Desreto entra cem vigor na data de sus publicação. produvindo 

seus efeitos após [3 quinze da data de suu publicação. 
Leme, 21 de Agosta de 2004 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES 
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